
*\&*
*Ç*

CASCAVEL

@Êmsrn frluntctput üe @uEru[et

COMISSÃO DE JUSTIçÀ E REDAÇÃO

PARECER N' 295, d,e 2078

ESTADo oo panarvÁ

REC
QSr tli
otRetoRtn leot r'lvi\

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 0E DE 2018.

PROPONENTE: Poder Execudvo.

RELATOR: Pedto Sampaio/PSDB.

EMENIA Atera a I-ei Complementar Municipal no 1, de 30 de dezembro de 2001 - Código Tributário Ir{unicipal

PARECER FAYonÁveL.

I - FLTNDAMENTAÇÃo E voro Do REIáToR

Compcte à Cornissào de Justiça e Redação opinar sobre os aspcctos constitucionais, Iegais, regimentais

e a boa técnica legislativa das proposiçôes.

O Ptojeto apresentado pelo Poder Execudvo alteta a Lei Complementar Munícipal no 1 de 30 de

dezembto de 2001 - Código Tnbutário Municipal.

O artigo 1o inclur o ardgo 10-À na Lci Complcmcntar Municipal no 01, dc 30 de dczcmbro de

2001elencando deveres da Ádministraçào Tributária Municipal: aplicar a fiscalizaçào oricntadora, oportunizar <1ue

o conttibünte se autorregularize, Iavrar Tcrmo de Inicio da Àçâo Fiscal.

O artigo 2" acrescenta os parágtafos 3o,4o,5o e 60 ao Att. 31.

O artigo 3" dá nova redação ao r\rt. 114 desta Lei Complementar, tratando do Processo Àdministrativo

Ttibutátio.

O attigo 4o inclü os artigos 114-4, 114-8, 114-C, 114-D, 114-8, 114-F e 114-G na mcsma Lei

Verificamos a Jus ti Ftcativa:
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"Submeto à elevada deliberaçâo dessa Nobre Câmara N{uoicipal, o incluso r\nteprojero de Lei

Complementar Municipal no 1, de 30 de dezembro de 2001 - Código Tributário Municipal".

Pelo presente, na observância das disposiçôes rcgirnentais, encaminho para anáIisc de Vossas Senhorias o

Proieto de Lei que altera a Lei Complementar n" 01 de 30 de dezembto de 2001, que instirú o Código Tributário

do Município de Cascavel e discipüna os tdbutos de competôncia do município.

Áo longo do tempo os padrôes da Àdmirustmção Pública foram gradativamente se mod.ihcando e

atualrnente é possível perceber que a nova Adminisuação Púbüca especialmente pârâ o atendimento dos

interesses do cidadão, busca de melhotes tesultados ao menoÍ custo possível, exigindo uma elevaçào no nível de

desempenho dos gestores públicos.

Para isso foi necessária à adoção de um conjunto de funçôes administrativas destinadas a zelar pelo uso

racional dos recuÍsos, como informaçào, mão-dc-obra e matérias-primas, por meio dc políticas de planejamento e

orçamento, logística e compras, gestão de pessoas, contabilidade de custos, sistemas de informaçào, estruturas

organizacionais, refotmas gerenciüstas, equilibrio fiscal, etc.

n*ào obstaote a abordagem do princípio da eficiência seja feito na área do Diteito Àdmrnistrativo, sua

aplicação deve ser realizada, inclusive, na esfera tributária, reformulando igualmente o modo de aruaçào do Fisco,

no sentido de substituit a racionalidade instrumental, a conduta autoritátia, antidemoctática e repressiva. por umâ

conduta instrutiva e orientadora, que permita uma maior participaçào do contribuinte, bem como sua anuência

com o domínio tributário e sua educaçào írscal, o que aumenta consequentcmcnte o recolhimento voluntário dos

tributos.

Ás mudanças intoduzidas exigiram, igualmente, a adoçào de novo enfoque ao princípio da lcgaLidadc na

esfeta tributária, de modo tal princípio passou a idcntiÍrcar não mais a lei, mas a Constitúção e o Diteito como

6,rndamento primeiro de validade do agir administrativo. Isso quer dizer que somente se observa a legaLidade

quando adotados modelos consensuais que respcitcm a dignidadc dos contribuintes, os íundamentos da RepúbJica

e do sistema tributátio nacional, a soüdariedade, a ehciência, a Livre concottência, a efetiüdade, a adequaçào, a

proporcionalidade, a economicidade, etc. Isso pofque, em sendo a cobrança e consequente rccolhimento dcr

tributo um dever de solidariedade, tem-se que a adoção de meios alternativos para efetivaçào da atrecadação

tnbutána não íoge ao princípio da legalidade. Ao contrário disso, contribü para a promoção do dcsenvolvimento

econômico e pacihcação social, garantindo, ao mcsmo tempo, ehciência, celeridade, economicidade e menor

litigrosidade à atirridade fiscal.
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Portanto, paru o sucesso da artecadaçio é impcriosa a recstrutu(açào da ítscalização, no sentido de se

buscar uma aplicaçâo moderada da lei tributária, uma tcdução clos constrangimcntos dirigidos aos contribúntes

invcstigados a uma melhoda da qualidade do controle, se com isso deixar de atcndct à lcgislaçào tributária.

Nesse passo, o documento propôs a instituição no Município de Cascavel da fiscaLização odentadora e

monitorada, que se caracteriza como instrumento intermediário entre a espontaneidade e a lavratura do auto de

infraçào e/ou lançamento pelo Fisco, iá que após a anáüse dos documentos do contribúnte, o auditor

Escal/anüsta de tributos tecomenda a correçào espontânea das irregularidades dentto de um ptazo determinado,

de modo que o Processo Administrativo de Fiscaüzação, e, consequentemente, o Í\uto de Infraçào e os

Lançamentos pelo Fisco somente serâo lavrados caso não constatado o saneamento das irregularidades

averiguadas.

Pot consequência o documento propôe a adição do art.10-À à Lei Complemcntar no 01, dc 30 dc

dezembto de 2001, que menciona que a fiscalização orientadora e monitorada deve ser âplicada em toda e

qualquer açào fiscal, no senddo de conceder ao conuibúnte a possibilidade de, dentro do prazo de 90 (noventa)

dias, corrigir obrigaçào tributária sem a aplicaçâo de pcnalidadcs, salvo a regular incidôncia de corcçào monetária,

multa e jutos de mora aplicáveis à mera inadimplência.

O documento aioda insere rcgras complemeotares acerca da denúncia espontânea pteüsta no att. 31 da

mesma Lei Complementar, estatündo que a comunicaçào do Íisco sobte inconsistências passíveis de setem

sanadas pelo contribünte mediante autorre64.rlarizaçào uâo é considerado início de procedimento administrativo

ou medida de fiscalização, delimitando que som€nte a ciência accrca do Tcrmo dc Início de Âção Fiscal é que dá

início ao ptocedimento de fiscalizaçào, situaçào que passou a ser discip)inada com mais especificidade âtrar'és do

art. 173-F,

Às regras acerca do Processo Administtativo Fiscal também pâssâm a ser melhor disciplinadas com a

inttoduçâo na Lei Complementar 01, de 30 de dezembro de 2001, dos artigos 113-À a 113-Il, vez que vátios

tequedmentos administtativos pâssâram â ser expressâmente tratados como Processos Administrativos Fiscais, o
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Desse modo, o monitoramento fiscal ofcrcccrá uma cducaçào hscal ao contribüntc, atravós da oricntaçà<.r

sobre a interpretaçào e exteÍrsão da lel, através da orientaçào quânto âo modo e forma de cumpdmento das

obrigações tributárias principais e acessórias, através do monitoramento constânte pelo fisco acompanhado da

oportunidade de autorregularizaçao antes da abertura de um procedimento de fiscalização, dentre outros métodos.
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que lhes garantiu, o conttaditório, a ampla defesa, bem como a dupJicidade de instância no conteucioso

administrativo-tributário, que pâssou â ter seu marco delimitado expressâmente pela apresentaçâo de impugnaçào

à decisão de primeira instância".

Em se tatando de iniciativa e competência nâo se verihcam impedimentos, pois a matéria tributária é coocorrente

enue o Chefe do Poder Executivo e os membros do Poder I-egislativo. Ademais possü interesse local nos termos do

attigo 30, inciso I ü Constinrição Federal, bem como na Lei Orgânica Municipal.

"Áo Município compete, prover a respeito de seu pecúar interesse e bem-estar de sua

população, cabendoJhe, privativamente, dentre outras, as segruntes atribúçôcs:

VII- instituir e arrecadar tributos, apücando-os ru forma da l-ei Orçamentária;"

Àlém disso, está e conformidadc com os artigos 63 e 64 da l-ei Organica Ir{uoicipal das limitaçôes do poder de

tributar

O admiaistrador público deve sempre pautaÍ-sc nos princípios constitucionais que reçm a administração pública,

entretanto, verifica-se uma discricionariedade do agente no proccsso c procedimento fiscal,

Flelly I-opes Meirelles nos diz que a "discricionariedade se traduz na livre escolha, pela Âdministraçào, da

oportunidade e conveniência de exercer o poder de poÍcia, bem como de aplicar as sançôcs lc'gais e empregar os meios

conducentes a atingir o fim colimado, que é a proteçào de algum intcresse público".

Ircgo, discricionariedade é a margem de liberdacle do administrador, desde que nâo prejudiquc o intcresse púbiico,

de adequar os procedimentos fiscais em seu âmbito.

Portanto, após avaliar a mâtériâ como Relator, nos tertnos dos atigos 37 tncis<-r IV c arugo 38 rapzr, ambos do

Regimento Interno, nâo se verihcam impedimentos constitucionais, lcgais e técnicos a tramitação do Proieto, deste modo,

maniíesto o meu voto FAVORÁ\'EL.

Rua Pernambuco 1843 - Centro - CEP 85810-021- Cascavel - Paraná Fone (45) 3321-8800
Fax (45) 3321-8881- www.camaracãscavel.pr.gov.br - E-mail: ad m in @ca maracascavel. pr.gov. br

ESTADO DO PARANÁ

Nesse sentido, o Ártigo 19 da ki Otgânica Murucipal auibú competêucias ao lvÍunicípio que dispôe:
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À Comissão de Justiça e Redação por meio dos seus Vereadores acompanham o voto do Eminente Relator e

opinam pelo Voto neVOfúVEL ao projeto de Lei.

E o Parecer. Sala das Comissôes I'ermanentes.

Cascavel, 04 de dezembro de 2018.
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Damasceno Juniot/PSDC

Presidcntc
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Secretário
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